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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHALÉ

CNPJ: 18.392.548/0001-90

ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Lei nº 14.133/2021

1 – INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal deste estudo é detalhar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2 - OBJETO

2.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de baterias automotivas e óleos lubrificantes, para atendimento a frota de veículos e maquinas do Município de Chalé/MG, conforme descrição detalhada constantes deste estudo técnico preliminar. 
3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. Em sede preliminar, cumpre esclarecer que os itens e quantitativos estimados neste Estudo Técnico Preliminar destinam-se a atender às necessidades futuras e eventuais das Secretarias Municipais demandantes durante o período de vigência da futura Ata de Registro de Preços. Considerando que não é possível prever com exatidão quais veículos, máquinas ou equipamentos necessitarão da substituição de baterias ou da utilização de óleos lubrificantes, tampouco o momento e a frequência dessas demandas, mostra-se adequada a utilização do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.2. A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento contínuo, parcelado e sob demanda de baterias automotivas e óleos lubrificantes necessários à manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ao Município de Chalé/MG, garantindo condições adequadas de funcionamento, segurança e disponibilidade dos bens utilizados na prestação dos serviços públicos municipais.

3.3. A frota municipal é composta por veículos leves, utilitários, ambulâncias, vans, ônibus, caminhões, motocicletas, máquinas pesadas e outros equipamentos utilizados diariamente pelas Secretarias Municipais de Saúde, Educação, Obras, Agricultura, Assistência Social, Administração e demais setores da Administração Pública. Tais bens desempenham papel essencial na execução das políticas públicas e na prestação de serviços indispensáveis à população, incluindo transporte de pacientes, transporte escolar, manutenção de estradas vicinais, execução de obras e serviços urbanos, apoio às atividades agrícolas, transporte de materiais e demais atividades de interesse público.

3.4. Em razão da utilização contínua da frota e das condições de trabalho a que parte significativa dos veículos e máquinas está submetida, especialmente em estradas rurais, vias não pavimentadas e serviços de maior intensidade, ocorre naturalmente o desgaste dos componentes e insumos necessários ao seu funcionamento. As baterias possuem vida útil limitada e estão sujeitas à perda gradativa de capacidade, enquanto os óleos lubrificantes necessitam de substituição periódica, de acordo com a quilometragem, horas de funcionamento, condições de utilização e recomendações dos respectivos fabricantes.

3.5. A substituição das baterias e a realização periódica das trocas de óleos lubrificantes constituem medidas indispensáveis à manutenção preventiva e corretiva da frota. A utilização de produtos adequados contribui para evitar falhas mecânicas e elétricas, reduzir a ocorrência de panes e paralisações inesperadas, preservar motores e demais componentes, aumentar a vida útil dos veículos e máquinas e reduzir custos decorrentes de reparos de maior complexidade.

3.6. A contratação sob demanda e de forma parcelada justifica-se pela impossibilidade de se estabelecer previamente o momento exato em que ocorrerá a necessidade de cada item. Embora seja possível estimar o consumo com base no histórico de utilização e nas características da frota, a efetiva demanda por baterias e lubrificantes está diretamente relacionada à intensidade de utilização dos veículos e máquinas, quilometragem percorrida, horas trabalhadas, condições de operação, manutenções realizadas e ocorrências imprevisíveis.

3.7. Atualmente, a frota municipal é composta, aproximadamente, por 05 (cinco) micro-ônibus, 17 (dezessete) veículos de pequeno porte, 12 (doze) veículos utilitários dos tipos Spin e Fiorino, 14 (quatorze) vans, 05 (cinco) motocicletas, 06 (seis) caminhões e 08 (oito) máquinas pesadas, incluindo tratores, retroescavadeiras, motoniveladoras e pás carregadeiras. Trata-se de frota diversificada, cujos veículos, máquinas e equipamentos apresentam características técnicas distintas e, consequentemente, demandam baterias de diferentes capacidades e especificações, bem como óleos lubrificantes de diferentes viscosidades, classificações e aplicações.

3.8. Além da frota atualmente existente, deve-se considerar a possibilidade de ampliação ou alteração do patrimônio veicular municipal durante a vigência da futura Ata, em razão do recebimento ou aquisição de novos veículos, máquinas e equipamentos por meio de convênios, transferências, emendas parlamentares, programas governamentais, aquisições próprias ou outros instrumentos. Essa dinâmica reforça a conveniência do Sistema de Registro de Preços, permitindo que a Administração realize as aquisições de acordo com as necessidades efetivamente verificadas, observados os itens e quantitativos registrados.

3.9. Quanto às baterias automotivas, a contratação busca assegurar a disponibilidade de produtos novos e de primeiro uso, compatíveis com as características e exigências dos respectivos veículos, máquinas e equipamentos, observadas as especificações técnicas estabelecidas para cada item, especialmente quanto à tensão, capacidade nominal, corrente de partida e demais características necessárias à adequada aplicação.

3.10. Em relação aos óleos lubrificantes, mostra-se indispensável a aquisição de produtos compatíveis com as especificações técnicas dos motores, transmissões, sistemas hidráulicos e demais componentes da frota municipal, observando-se, conforme cada aplicação, os graus de viscosidade, classificações de desempenho e demais requisitos técnicos estabelecidos pelos fabricantes ou pelas normas aplicáveis. A utilização de lubrificante inadequado pode provocar desgaste prematuro, redução de desempenho e danos aos componentes mecânicos, com consequente aumento dos custos de manutenção.

3.11. Ressalta-se, ainda, que parcela significativa da frota municipal é destinada à execução de atividades essenciais e de caráter contínuo, especialmente nas áreas de saúde, educação, obras, agricultura e assistência social. A indisponibilidade de baterias ou lubrificantes necessários à manutenção pode ocasionar a paralisação de veículos e máquinas e comprometer diretamente a execução dos serviços prestados à população.

3.12. Nesse contexto, a formação de Ata de Registro de Preços possibilitará que o Município mantenha fornecedores previamente selecionados e condições de fornecimento estabelecidas, permitindo a realização das aquisições conforme o surgimento das necessidades, sem que seja necessário adquirir antecipadamente todo o quantitativo estimado ou manter estoques excessivos de produtos.

3.13. A sistemática proposta também contribui para a racionalização dos estoques municipais, especialmente porque determinados tipos de baterias possuem vida útil e condições específicas de armazenamento, enquanto os óleos lubrificantes devem permanecer devidamente acondicionados, preservados e dentro de seus respectivos prazos de validade. Dessa forma, o fornecimento parcelado permite compatibilizar as aquisições com o consumo efetivo da frota, reduzindo riscos de deterioração, vencimento, armazenamento desnecessário e imobilização de recursos públicos.

3.14. A contratação deverá observar, ainda, os requisitos ambientais aplicáveis aos produtos fornecidos, especialmente quanto à adequada destinação das baterias automotivas inservíveis e à logística reversa, quando cabível, bem como ao correto gerenciamento das embalagens e resíduos decorrentes da utilização dos óleos lubrificantes, em conformidade com a legislação ambiental pertinente.

3.15. Assim, a presente contratação mostra-se necessária e adequada para assegurar a disponibilidade dos insumos indispensáveis à manutenção da frota municipal, contribuindo para a preservação do patrimônio público, a segurança dos usuários, a redução de paralisações, o prolongamento da vida útil dos veículos, máquinas e equipamentos e, sobretudo, a continuidade e eficiência dos serviços públicos prestados pelo Município de Chalé/MG.

4 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
4.1. A presente contratação está devidamente alinhada ao planejamento administrativo para o ano de 2026, especialmente no PPA, LDO e LOA, porém, o plano de contratação anual, ainda não foi elaborado pela Administração do Município de Chalé/MG, apesar de regulamentado através de Decreto Municipal, nos termos da Lei 14.133/2021.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os produtos deverão ser fornecidos de acordo com as especificações técnicas, unidades de fornecimento e demais condições estabelecidas para cada item, devendo ser novos, de primeiro uso e adequados à finalidade a que se destinam.

5.2. Não serão admitidos produtos usados, recondicionados, remanufaturados, recuperados, adulterados ou que apresentem sinais de violação, deterioração, contaminação ou qualquer condição que comprometa sua qualidade, segurança ou desempenho.

5.3. Os óleos lubrificantes, fluidos, aditivos e demais produtos deverão ser entregues em embalagens originais do fabricante, devidamente lacradas e identificadas, contendo, quando aplicável, marca, especificação técnica, lote, data de fabricação, prazo de validade e demais informações exigidas pela legislação pertinente.

5.4. Os óleos lubrificantes deverão atender integralmente às especificações de viscosidade, classificação de desempenho e aplicação estabelecidas para cada item, bem como às normas técnicas e regulamentações aplicáveis à sua comercialização e utilização.

5.5. Os produtos sujeitos a prazo de validade deverão apresentar, no momento da entrega, período remanescente suficiente para sua regular utilização pela Administração, podendo ser recusados aqueles cujo prazo seja incompatível com o consumo ordinário do Município.

5.6. As baterias automotivas deverão ser novas, de primeiro uso, possuir tensão, capacidade nominal, polaridade, dimensões e demais características compatíveis com a especificação do respectivo item, devendo atender às normas e aos regulamentos técnicos vigentes e possuir certificação de conformidade quando legalmente exigida.

5.7. As baterias deverão possuir a garantia mínima prevista na especificação de cada item, contada da data de entrega, cabendo à contratada promover sua substituição, sem ônus adicional para o Município, quando constatado defeito abrangido pela garantia. A planilha atualmente prevê baterias de 40 a 150 amperes e garantias mínimas de 15 ou 18 meses, conforme o item. 

5.8. No fornecimento de baterias chumbo-ácido, deverão ser observadas as obrigações relativas à logística reversa e ao gerenciamento ambientalmente adequado previstas na legislação vigente, cabendo à contratada receber ou viabilizar o encaminhamento das baterias inservíveis disponibilizadas pelo Município ao sistema de logística reversa correspondente, sem destinação inadequada dos resíduos.

5.9. Quanto aos óleos lubrificantes usados ou contaminados – OLUC eventualmente gerados pelo Município, sua coleta e destinação deverão observar a legislação ambiental específica, especialmente a Resolução CONAMA nº 362/2005, mediante encaminhamento a coletor devidamente autorizado e destinação ambientalmente adequada, preferencialmente por rerrefino. A obrigação de destinação do OLUC não se confunde com o simples fornecimento do óleo lubrificante novo.

5.10. Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, conforme as Ordens de Fornecimento emitidas pela Administração, nos locais e prazos estabelecidos no Termo de Referência, correndo por conta da contratada todos os custos de transporte, carga, descarga e demais despesas necessárias ao cumprimento do fornecimento.

5.11. A Administração poderá recusar produtos em desacordo com as especificações, com embalagens violadas ou avariadas, com prazo de validade inadequado ou que apresentem qualquer irregularidade capaz de comprometer sua utilização, devendo a contratada promover sua substituição no prazo estabelecido no Termo de Referência, sem ônus adicional.

5.12. A contratada deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório e observar integralmente as condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência, Ata de Registro de Preços e respectivas Ordens de Fornecimento.

5.13 - A seleção da empresa para futura contratação deverá dar-se por meio do regular processo de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, sob o regime de execução indireta, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dentre outras normas regulamentares vigentes.

5.14. Deverá ser exigido no instrumento convocatório, para fins de habilitação, que a(s) empresa(s) interessada(s) demonstrem capacidade de exercer direitos e assumir obrigações, mediante comprovação dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, dentre outros, se necessário, conforme disposto na lei de licitações e contratos.

5.14. Deverá ser exigido no edital, para fins de habilitação, no mínimo os seguintes documentos:

5.14.1. Habilitação Jurídica:

a) Cópia da cédula de identidade e CPF do(s) sócio(s) ou de seus administradores, conforme o caso;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, conforme o caso;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

5.14.2. habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (conforme o caso), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro do prazo de validade;
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, dentro do prazo de validade;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade;

f) Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço), dentro do prazo de validade;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, dentro do prazo de validade.

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e outras consignadas na Lei nº 14.133/2021 e alterações.
5.14.3. habilitação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

5.14.4. habilitação/qualificação técnica:

a) Comprovação de aptidão em nome da(s) empresa(s) licitante(s), mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante já tenha fornecido materiais ou executado serviços com características semelhantes ao objeto licitado.

JUSTIFICATIVA: Justifica-se a exigência de apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica pela necessidade de comprovar que a futura contratada possui experiência prévia em fornecimentos de natureza compatível com os itens para os quais apresentar proposta, considerando que a contratação compreende baterias automotivas, óleos lubrificantes, fluidos e demais produtos destinados à manutenção da frota municipal, alguns sujeitos a requisitos específicos de qualidade, acondicionamento, armazenamento, transporte, garantia e conformidade técnica.

A exigência busca reduzir os riscos relacionados à contratação de empresas sem experiência compatível, especialmente quanto ao fornecimento de produtos em desconformidade com as especificações, descumprimento dos prazos de entrega, fornecimento de produtos inadequados à aplicação pretendida ou dificuldades no atendimento das garantias, situações que podem ocasionar a indisponibilidade de veículos e máquinas e comprometer a continuidade das atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais.

Busca-se, ainda, assegurar que a futura contratada possua condições efetivas de atender às Ordens de Fornecimento durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, considerando que as aquisições ocorrerão de forma parcelada e conforme a necessidade da Administração.

A comprovação será admitida mediante um ou mais atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, não sendo exigida identidade absoluta entre os produtos anteriormente fornecidos e todos os itens que integram a presente contratação, sendo suficiente a demonstração de experiência anterior no fornecimento de produtos de natureza semelhante ou compatível com aqueles para os quais a licitante apresentar proposta.

Trata-se, portanto, de requisito pertinente e proporcional à natureza da contratação, destinado a demonstrar a capacidade da licitante para realizar satisfatoriamente o fornecimento pretendido e reduzir os riscos da contratação, sem imposição de condições excessivas ou desnecessárias capazes de restringir a competitividade.

5.15. No ato de elaboração do Termo de Referência e Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de habilitação e constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem neste ETP, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 
6 – DOS LOCAIS E CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. O objeto será executado sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações.

6.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada e sob demanda, de acordo com as necessidades das Secretarias Municipais participantes, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, requisição ou instrumento equivalente, observados os quantitativos registrados e as condições estabelecidas pela Administração.

6.3. A existência da Ata de Registro de Preços não obrigará a Administração à aquisição integral dos quantitativos estimados, sendo os produtos solicitados conforme a necessidade efetivamente verificada durante o período de vigência da Ata.

6.4. Cada solicitação deverá identificar, no mínimo: a) o item a ser fornecido; b) o quantitativo solicitado; c) a Secretaria ou unidade requisitante; d) o local de entrega; e) outras informações necessárias ao correto atendimento da demanda.

6.5. Os produtos deverão ser fornecidos rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas para cada item, observadas, conforme o caso, capacidade, tensão, viscosidade, classificação, aplicação, volume, peso, apresentação e demais características técnicas definidas pela Administração.

6.6. As baterias automotivas deverão ser novas, de primeiro uso, sendo vedado o fornecimento de produtos usados, recondicionados, remanufaturados ou recuperados, devendo possuir as características técnicas, certificações e garantias estabelecidas para cada item.

6.7. Os óleos lubrificantes, fluidos, aditivos, graxas e demais produtos deverão ser novos, próprios para a finalidade indicada, fornecidos em embalagens originais do fabricante, devidamente lacradas, identificadas e em perfeitas condições de conservação.

6.8. Os produtos sujeitos a prazo de validade deverão ser entregues com período remanescente compatível com sua regular utilização pela Administração, não sendo admitidos produtos vencidos ou que apresentem sinais de violação, deterioração, contaminação, vazamento ou qualquer outra condição que possa comprometer sua qualidade ou utilização.

6.9. A contratada deverá realizar as entregas no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente.

6.10. As entregas serão realizadas de forma parcelada e em qualquer quantidade, nos locais indicados pelas respectivas Secretarias requisitantes, no Município de Chalé/MG, correndo por conta da contratada todas as despesas relacionadas ao acondicionamento, transporte, carga, descarga e entrega dos produtos.

6.11. Os produtos deverão ser transportados e acondicionados de maneira adequada às suas características, de forma a preservar sua integridade, qualidade e segurança até o efetivo recebimento pela Administração.

6.12. No momento do recebimento, a Administração verificará a correspondência entre os produtos entregues e a respectiva Ordem de Fornecimento, inclusive quanto ao item, quantitativo, marca e modelo ofertados, especificações técnicas, capacidade, viscosidade, classificação, apresentação, integridade da embalagem, prazo de validade e demais características aplicáveis.

6.13. A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os produtos que estejam em desacordo com as especificações estabelecidas, apresentem defeitos, avarias, embalagens violadas, vazamentos, prazo de validade inadequado ou qualquer outra desconformidade que comprometa sua utilização.

6.14. Os produtos recusados deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município, no prazo estabelecido no Termo de Referência ou pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das medidas cabíveis em caso de descumprimento.

6.15. A contratada responderá integralmente pela qualidade e conformidade dos produtos fornecidos, inclusive por vícios, defeitos, danos ou inadequações constatados durante o período de garantia, quando aplicável.

6.16. Quanto às baterias automotivas, a contratada deverá observar as obrigações relacionadas à logística reversa, promovendo ou viabilizando o recebimento das baterias chumbo-ácido inservíveis disponibilizadas pelo Município e seu encaminhamento ao sistema de logística reversa ambientalmente adequado, na forma da legislação aplicável.

6.17. Quanto aos óleos lubrificantes usados ou contaminados – OLUC gerados pela utilização dos produtos adquiridos, deverão ser observadas as normas ambientais específicas relativas à coleta, armazenamento e destinação ambientalmente adequada, não se confundindo a obrigação de fornecimento dos óleos novos com a atividade de coleta de OLUC, salvo se esta vier a integrar expressamente o objeto da contratação.

6.18. O fornecimento será acompanhado e fiscalizado por servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração, competindo à fiscalização verificar a conformidade dos produtos entregues com as condições estabelecidas na contratação, registrar eventuais irregularidades e adotar ou solicitar as providências necessárias à sua correção.

6.19. Não será admitida a subcontratação total do objeto, permanecendo a contratada integralmente responsável pelo fornecimento dos produtos e pelo cumprimento dos prazos, garantias e demais obrigações assumidas.

6.20. Eventual subcontratação parcial de atividades acessórias relacionadas à logística, transporte ou entrega, caso admitida no instrumento convocatório, não afastará nem reduzirá a responsabilidade integral da contratada perante a Administração, sendo vedada a utilização da subcontratação como forma de mera intermediação do objeto contratado.

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
7.1. Os quantitativos estimados são os seguintes
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTDE.

	1
	BATERIA AUTOMOTIVA 40 AMPERES, de 12 volts, com liga de prata e/ou chumbo, placas de grande espessura e alta densidade, separadores com alta resistência mecânica, alta porosidade, alta absorção e baixa resistência elétrica, polos terminais cônicos e com o polo positivo do lado direito e/ou esquerdo da bateria, caixa e tampa de polipropileno copolímero de alto impacto, supressor de chama localizado, dispositivo indicador de carga elétrica, baixa gaseificação e resistência a altas temperaturas, garantia mínima do fornecedor de 18 meses a partir da data de entrega, com selo de certificação de conformidade do produto, conforme portaria inmetro nº 299 de 14 de junho de 2012,
	UNID
	10

	2
	BATERIA AUTOMOTIVA 60 AMPERES, de 12 volts, com liga de prata e/ou chumbo, placas de grande espessura e alta densidade, separadores com alta resistência mecânica, alta porosidade, alta absorção e baixa resistência elétrica, polos terminais cônicos e com o polo positivo do lado direito e/ou esquerdo da bateria, caixa e tampa de polipropileno copolímero de alto impacto, supressor de chama localizado, dispositivo indicador de carga elétrica, baixa gaseificação e resistência a altas temperaturas, garantia mínima do fornecedor de 18 meses a partir da data de entrega, com selo de certificação de conformidade do produto, conforme portaria inmetro nº 299 de 14 de junho de 2012.
	UNID
	15

	3
	BATERIA AUTOMOTIVA 70 AMPERES, de 12 volts, com liga de prata e/ou chumbo, placas de grande espessura e alta densidade, separadores com alta resistência mecânica, alta porosidade, alta absorção e baixa resistência elétrica, polos terminais cônicos e com o polo positivo do lado direito e/ou esquerdo da bateria, caixa e tampa de polipropileno copolímero de alto impacto, supressor de chama localizado, dispositivo indicador de carga elétrica, baixa gaseificação e resistência a altas temperaturas, garantia mínima do fornecedor de 15 meses a partir da data de entrega, com selo de certificação de conformidade do produto, conforme portaria inmetro nº 299 de 14 de junho de 2012.
	UNID
	20

	4
	BATERIA AUTOMOTIVA 80 AMPERES, de 12 volts, com liga de prata e/ou chumbo, placas de grande espessura e alta densidade, separadores com alta resistência mecânica, alta porosidade, alta absorção e baixa resistência elétrica, polos terminais cônicos e com o polo positivo do lado direito e/ou esquerdo da bateria, caixa e tampa de polipropileno copolímero de alto impacto, supressor de chama localizado, dispositivo indicador de carga elétrica, baixa gaseificação e resistência a altas temperaturas,garantia mínima do fornecedor de 15 meses a partir da data de entrega,com selo de certificação de conformidade do produto, conforme portaria inmetro nº 299 de 14 de junho de 2012. Caixa baixa
	UNID
	20

	5
	BATERIA AUTOMOTIVA 100 AMPERES, de 12 volts, com liga de prata e/ou chumbo, placas de grande espessura e alta densidade, separadores com alta resistência mecânica, alta porosidade, alta absorção e baixa resistência elétrica, polos terminais cônicos e com o polo positivo do lado direito e/ou esquerdo da bateria, caixa e tampa de polipropileno copolímero de alto impacto, supressor de chama localizado, dispositivo indicador de carga elétrica, baixa gaseificação e resistência a altas temperaturas, garantia mínima do fornecedor de 15 meses a partir da data de entrega, com selo de certificação de conformidade do produto, conforme portaria inmetro nº 299 de 14 de junho de 2012
	UNID
	40

	6
	BATERIA AUTOMOTIVA 150 AMPERES, de 12 volts, com liga de prata e/ou chumbo, placas de grande espessura e alta densidade, separadores com alta resistência mecânica, alta porosidade, alta absorção e baixa resistência elétrica, polos terminais cônicos e com o polo positivo do lado direito e/ou esquerdo da bateria, caixa e tampa de polipropileno copolímero de alto impacto, supressor de chama localizado, dispositivo indicador de carga elétrica, baixa gaseificação e resistência a altas temperaturas, garantia mínima do fornecedor de 15 meses a partir da data de entrega, com selo de certificação de conformidade do produto, conforme portaria inmetro nº 299 de 14 de junho de 2012.
	UNID
	40

	7
	ÓLEO HIDRÁULICO 68, balde com 20 litros.
	GALÃO
	110

	8
	ÓLEO HIDRÁULICO TRC 50, balde com 20 litros.
	GALÃO
	15

	9
	ÓLEO HIDRÁULICO TRC 30, balde com 20 litros.
	GALÃO
	15

	10
	ÓLEO HIDRÁULICO 20W30, balde com 20 litros.
	GALÃO
	12

	11
	ÓLEO HIDRÁULICO 10W30, balde com 20 litros..
	GALÃO
	50

	12
	ÓLEO HIDRÁULICO 10W, frasco com 01 litro.
	LITRO
	80

	13
	ÓLEO HIDRÁULICO ATF, frasco com 01 litro.
	LITRO
	20

	14
	ÓLEO MOTOR DIESEL 15W40, balde com 20 litros.
	GALÃO
	90

	15
	ÓLEO MOTOR DIESEL 15W40, frasco com 01 litro.
	LITRO
	60

	16
	ÓLEO MOTOR DIESEL 5W30, frasco com 01 litro.
	LITRO
	200

	17
	ÓLEO MOTOR DIESEL 5W40, frasco com 01 litro.
	LITRO
	80

	18
	ÓLEO MOTOR GASOLINA 20W50, frasco com 01 litro.
	LITRO
	30

	19
	ÓLEO MOTOR GASOLINA 15W40, frasco com 01 litro.
	LITRO
	160

	20
	ÓLEO MOTOR GASOLINA 10W40, frasco com 01 litro.
	LITRO
	40

	21
	ÓLEO MOTOR GASOLINA 5W40, frasco com 01 litro.
	LITRO
	45

	22
	ÓLEO MOTOR GASOLINA 5W30, frasco com 01 litro.
	LITRO
	260

	23
	ÓLEO MOTOR FLEX 0W20, frasco com 01 litro.
	LITRO
	120

	24
	ÓLEO MOTOR GASOLINA DEXON 1 5W30, frasco com 01 litro.
	LITRO
	80

	25
	ÓLEO DIFERENCIAL SAE 90, balde com 20 litros.
	GALÃO
	50

	26
	ÓLEO DIFERENCIAL SAE 140, balde com 20 litros.
	GALÃO
	50

	27
	ÓLEO DIFERENCIAL 85W140, balde com 20 litros.
	GALÃO
	40

	28
	ÓLEO DIFERENCIAL SAE 90, frasco com 01 litro.
	LITRO
	20

	29
	ÓLEO DIFERENCIAL W80, frasco com 01 litro.
	LITRO
	20

	30
	ÓLEO DIFERENCIAL SAE 140, frasco com 01 litro.
	LITRO
	10

	31
	ÓLEO DE TRANSMISSÃO 75W80, frasco com 01 litro.
	LITRO
	50

	32
	ÓLEO 2T, frasco com 500ml.
	UNID
	10

	33
	ÓLEO PARA MOTO 4T 20W50, frasco com 01 litro.
	LITRO
	12

	34
	FLUIDO PARA FREIO DOT 3, frasco com 500 ml.
	UNID
	30

	35
	FLUIDO PARA FREIO DOT 4, frasco com 500 ml.
	UNID
	60

	36
	FLUIDO ARLA, balde com 20 litros
	GALÃO
	120

	37
	ADITIVO PARA RADIADOR, frasco com 1 litro.
	LITRO
	70

	38
	DESINGRIPANTE, frasco com 300ml.
	UNID
	100

	39
	QUEROSENE, frasco com 1 litro.
	LITRO
	60

	40
	GRAXA PARA LUBRIFICAÇÃO, embalagem com 20 kg.
	GALÃO
	70


7.2 - A descrição dos produtos constante na tabela acima são referências mínimas e não tem o intuito de direcionamento à marcas ou modelos específicos, mesmo quando mencionadas na descrição, visam apenas esclarecer às licitantes os produtos e equipamentos pretendidos pela Administração, como padrão de similaridade.
7.3. As marcas eventualmente indicadas (direta ou indiretamente) na descrição e especificação dos produtos constantes na tabela acima têm caráter meramente exemplificativo.

7.4 - A menção direta ou indireta a marcas/modelos tem finalidade unicamente orientativa, servindo como parâmetro de qualidade, desempenho e características técnicas mínimas desejadas, com base nos produtos utilizados como referência na fase de elaboração das especificações, conforme previsto no Acórdão nº 2401/2006 do Tribunal de Contas da União.

7.5. Serão admitidas propostas contendo produtos similares ou de qualidade superior às marcas de referência, desde que atendam integralmente às especificações técnicas mínimas exigidas neste Termo de Referência, e que apresentem desempenho e durabilidade equivalentes ou superiores.

7.6. Serão toleradas variações formais e técnicas que não comprometam a funcionalidade, a durabilidade, o desempenho, a compatibilidade e a eficiência do produto, observada a margem de até 10% (dez por cento) para diferenças dimensionais ou de composição.

8 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Nos termos das regulamentações vigentes, especialmente da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 048/2023, foi realizado levantamento de mercado com vistas à identificação das soluções disponíveis para atendimento da necessidade de fornecimento de baterias automotivas, óleos lubrificantes, fluidos e demais produtos destinados à manutenção da frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Chalé/MG.

8.2. A partir da análise do objeto e dos requisitos da contratação, verificou-se que os produtos pretendidos possuem características usuais e são amplamente comercializados no mercado, abrangendo baterias de diferentes capacidades, óleos hidráulicos, óleos para motores, transmissão e diferencial, fluidos, aditivos, graxas e demais produtos correlatos, não se tratando de solução exclusiva ou de natureza singular. A relação elaborada pela Administração contempla 40 itens distintos, evidenciando a diversidade de produtos necessários à manutenção da frota municipal. 

8.3. Foram consideradas contratações e preços praticados no mercado e pela Administração Pública, mediante consultas a diferentes fontes disponíveis, inclusive Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, plataformas de contratações públicas, bancos e painéis de preços e demais referências utilizadas pelo Setor de Compras, com o objetivo de identificar preços e condições usualmente praticadas para produtos de natureza semelhante.

8.4. O levantamento realizado demonstrou a existência de oferta dos produtos pretendidos no mercado, tendo sido localizadas referências para os diferentes grupos que compõem a contratação, incluindo baterias automotivas e produtos destinados à lubrificação e manutenção de motores, sistemas hidráulicos, transmissões, diferenciais e demais componentes da frota municipal.

8.5. No que se refere às alternativas disponíveis para atendimento da necessidade, foram consideradas as seguintes possibilidades:

a) Aquisição antecipada da totalidade dos quantitativos estimados: alternativa considerada menos adequada, tendo em vista que as necessidades de baterias, lubrificantes e demais produtos estão diretamente relacionadas à utilização, desgaste e manutenção dos diferentes veículos, máquinas e equipamentos. A aquisição integral e antecipada poderia ocasionar formação excessiva de estoques, necessidade de maior espaço para armazenamento, imobilização desnecessária de recursos e riscos relacionados à deterioração, validade e conservação dos produtos;

b) Realização de aquisições isoladas sempre que surgir uma necessidade: alternativa considerada menos eficiente, uma vez que implicaria a realização reiterada de procedimentos administrativos para atendimento de demandas previsíveis em sua natureza, embora variáveis quanto ao momento e quantitativo, aumentando os custos administrativos e podendo ocasionar demora no atendimento das necessidades de manutenção da frota;

c) Realização de contratações individualizadas por Secretaria: alternativa considerada menos eficiente, considerando que as diferentes Secretarias utilizam veículos, máquinas e equipamentos que demandam produtos de mesma natureza. A consolidação das necessidades em procedimento único permite racionalizar o planejamento, reduzir a repetição de procedimentos administrativos e reunir os quantitativos estimados para o período;

d) Aquisição parcelada e sob demanda: alternativa considerada adequada, pois permite que os produtos sejam solicitados à medida que as necessidades de manutenção da frota se concretizem, reduzindo a necessidade de formação de grandes estoques e permitindo maior compatibilidade entre aquisição e consumo efetivo;

e) Utilização do Sistema de Registro de Preços: alternativa considerada compatível com as características da demanda, uma vez que é possível estimar os quantitativos necessários para determinado período, embora não seja possível estabelecer previamente, com exatidão, o momento em que ocorrerá a necessidade de substituição de baterias ou utilização dos diferentes tipos de lubrificantes e demais produtos. O SRP possibilita aquisições parceladas conforme a efetiva necessidade administrativa, sem obrigar o Município à aquisição integral dos quantitativos registrados.

8.6. Considerando que as necessidades das Secretarias Municipais podem ser consolidadas em planejamento conjunto, a realização de procedimento único permite racionalização das atividades administrativas, padronização das condições de fornecimento e concentração de produtos de mesma natureza em uma única contratação, preservadas as especificações e necessidades próprias da frota municipal.

8.7. A natureza dos produtos e as referências obtidas durante a pesquisa demonstram a existência de mercado fornecedor apto, em princípio, ao atendimento da contratação, não tendo sido identificada solução exclusiva ou circunstância que justifique restringir a aquisição a determinado fabricante ou fornecedor.

8.8. A definição das especificações deverá preservar a competitividade, estabelecendo apenas as características necessárias para assegurar a compatibilidade, qualidade, segurança e adequado desempenho dos produtos, sem indicação injustificada de marcas ou adoção de características que possam restringir indevidamente a participação de fornecedores.

8.9. A contratação também deverá considerar aspectos relacionados à sustentabilidade e à responsabilidade ambiental, especialmente em razão das características dos produtos abrangidos, observando-se as normas aplicáveis ao acondicionamento, transporte, armazenamento e destinação ambientalmente adequada dos resíduos.

8.10. Em relação às baterias automotivas, deverá ser considerada a sistemática de logística reversa aplicável às baterias chumbo-ácido, de forma que os produtos inservíveis disponibilizados pelo Município sejam encaminhados ao sistema adequado de coleta e destinação, conforme previsto na legislação ambiental.

8.11. Quanto aos óleos lubrificantes usados ou contaminados – OLUC, deverá ser observada a sistemática ambiental específica para sua coleta e destinação, não se confundindo, contudo, a aquisição dos óleos lubrificantes novos com a contratação de serviço de coleta do óleo usado, salvo se tal obrigação vier a ser expressamente incorporada ao objeto.

8.12. Considerando a possibilidade de fornecimento parcelado durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a solução permite reduzir a manutenção de estoques elevados e os riscos de perda, deterioração ou vencimento dos produtos, além de possibilitar que as aquisições acompanhem as necessidades efetivamente verificadas na manutenção da frota.

8.13. A diversidade dos produtos que integram a contratação não impede sua reunião em um único procedimento, recomendando-se, contudo, a adjudicação por item, de modo a ampliar a competitividade e permitir que fornecedores participem apenas dos itens para os quais possuam condições comerciais e operacionais de fornecimento.

8.14. Considerando a natureza comum e consolidada dos produtos, a existência de oferta no mercado e a ausência de solução tecnológica singular que demande avaliação específica, não se identifica necessidade de realização de audiência ou consulta pública para definição da solução.

8.15. Diante das alternativas avaliadas, conclui-se que a solução adequada consiste na realização de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de baterias automotivas, óleos lubrificantes, fluidos e demais produtos destinados à manutenção da frota municipal, com fornecimento parcelado e sob demanda e adjudicação por item, permitindo compatibilizar as aquisições com as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata, com preservação da competitividade, economicidade, eficiência e sustentabilidade da contratação.

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
9.1. O valor global estimado da contratação é de aproximadamente R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), compreendendo todos os custos diretos e indiretos.

9.2. Para definição dos quantitativos estimados, foi realizado levantamento das necessidades de baterias automotivas, óleos lubrificantes, fluidos e demais produtos destinados à manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Chalé/MG.

9.3. Como parâmetro para o dimensionamento da demanda, foi analisado o relatório de gastos e aquisições desses produtos referente aos últimos 24 (vinte e quatro) meses, permitindo identificar o consumo efetivamente ocorrido no período e utilizar dados históricos da própria Administração como referência para a projeção dos quantitativos da nova contratação.

9.4. Considerou-se, ainda, que a última licitação destinada ao atendimento dessa necessidade foi realizada no exercício de 2024, de modo que o histórico posterior àquela contratação possibilitou avaliar o comportamento real da demanda, os produtos efetivamente utilizados e as necessidades verificadas durante sua execução.

9.5. A análise demonstrou, ainda, a necessidade de atualização da relação de produtos em relação à contratação anterior, tendo sido incluídos tipos e especificações de óleos lubrificantes que não haviam sido originalmente previstos, mas cuja necessidade foi identificada durante a utilização e manutenção da frota municipal. Dessa forma, o novo planejamento busca corrigir insuficiências verificadas na contratação precedente e compatibilizar a relação de itens com a atual composição e as efetivas necessidades da frota.

9.6. Na definição das quantidades, foram considerados, de forma conjugada:

a) o histórico de gastos e aquisições dos últimos 24 (vinte e quatro) meses;

b) os quantitativos e produtos contemplados na licitação realizada em 2024;

c) o consumo efetivamente verificado durante a execução da contratação anterior;

d) a quantidade, diversidade e características dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ao Município;

e) a necessidade periódica de substituição de baterias em decorrência do desgaste e do término de sua vida útil;

f) a realização periódica de trocas de óleos lubrificantes e fluidos, conforme a utilização e as especificações dos veículos, máquinas e equipamentos;

g) a intensidade e as condições de utilização da frota, especialmente dos veículos e máquinas empregados em estradas rurais, vias não pavimentadas e serviços pesados;

h) a inclusão de produtos e especificações não contemplados na contratação anterior, cuja necessidade foi constatada no decorrer da manutenção da frota;

i) a possibilidade de demandas decorrentes de desgaste, falhas, manutenções corretivas e variações na intensidade de utilização da frota.

9.7. A partir desses parâmetros, as necessidades foram consolidadas em relação única, contemplando 40 (quarenta) itens, entre baterias automotivas de diferentes capacidades, óleos hidráulicos, óleos para motores, transmissão e diferencial, fluidos e demais produtos necessários à manutenção da frota municipal. RELAÇÃO DE PRODUTOS E COTAÇÕES … RELAÇÃO DE PRODUTOS E COTAÇÕES …

9.8. A metodologia adotada permite que os quantitativos sejam fundamentados em dados históricos de consumo, sem se limitar à simples reprodução da licitação anterior, incorporando as alterações e novas necessidades identificadas ao longo dos últimos exercícios.

9.9. Considerando a utilização do Sistema de Registro de Preços, os quantitativos estabelecidos possuem natureza estimativa e representam os limites projetados para atendimento das necessidades durante a vigência da Ata, não constituindo obrigação de aquisição integral pela Administração.

9.10. Os produtos serão adquiridos de forma parcelada e sob demanda, conforme as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata, possibilitando compatibilizar as aquisições com o consumo da frota e reduzir a formação de estoques excessivos, a imobilização desnecessária de recursos e os riscos de deterioração ou vencimento dos produtos.

9.11. A estimativa do valor da contratação foi apurada mediante pesquisa de preços realizada pelo setor competente, considerando as especificações e os quantitativos definidos para cada item e os parâmetros admitidos pela legislação aplicável, especialmente o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal pertinente, resultando no valor global estimado indicado no item 9.1

10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
10.1. A solução consiste na realização de procedimento licitatório, mediante Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual aquisição de baterias automotivas e óleos lubrificantes destinados à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ou utilizados pela Administração Municipal de Alto Jequitibá/MG.

10.2. A contratação deverá contemplar produtos com especificações compatíveis com as características técnicas e recomendações dos fabricantes dos veículos, máquinas e equipamentos, observando-se os requisitos de qualidade, desempenho, segurança e demais normas técnicas aplicáveis.

10.3. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, mediante emissão de Ordens de Fornecimento, de acordo com as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não havendo obrigação de aquisição integral dos quantitativos estimados.

10.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da natureza recorrente das aquisições e da impossibilidade de definição antecipada do momento exato em que cada produto será necessário, especialmente em razão das diferentes condições de utilização, quilometragem, desgaste e manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal.

10.5. A solução compreende tanto os produtos de consumo historicamente verificado quanto outros óleos lubrificantes identificados como necessários a partir da análise atual da frota e que não haviam sido contemplados na licitação realizada em 2024, buscando-se, assim, estruturar contratação mais abrangente e compatível com as necessidades atuais da Administração.

10.6. O fornecimento parcelado permitirá a aquisição apenas das quantidades efetivamente necessárias, evitando formação excessiva de estoques, imobilização desnecessária de recursos públicos e perdas decorrentes do armazenamento prolongado, além de possibilitar maior adequação às demandas efetivamente apresentadas durante o período da contratação.

10.7. Dessa forma, a solução proposta busca assegurar a disponibilidade contínua dos insumos necessários à manutenção da frota municipal, reduzindo o risco de paralisação de veículos, máquinas e equipamentos e contribuindo para a continuidade dos serviços públicos executados pelas diversas Secretarias Municipais.

10.8. Considerando a relevância dos produtos para a manutenção e disponibilidade da frota municipal, a solução deverá contemplar mecanismos destinados a assegurar a seleção de fornecedores que possuam efetiva capacidade para executar o objeto, especialmente mediante exigência proporcional de qualificação técnica, com comprovação de experiência anterior no fornecimento de produtos compatíveis com aqueles que pretende fornecer.

10.9. A exigência mostra-se necessária para reduzir o risco de contratação de empresas sem experiência, estrutura ou capacidade operacional compatível com as obrigações assumidas, inclusive empresas que atuem como meras intermediárias sem condições efetivas de assegurar o fornecimento nos prazos e condições estabelecidos. A indisponibilidade de baterias e óleos lubrificantes pode comprometer a manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos e, consequentemente, prejudicar a continuidade dos serviços públicos que deles dependem.

10.10. Deverá ser conferida especial atenção, ainda, à exequibilidade das propostas apresentadas, sobretudo diante de preços significativamente inferiores aos praticados no mercado ou aos parâmetros obtidos na pesquisa de preços. Nessas situações, a Administração deverá promover as diligências necessárias para verificar se os valores ofertados são suficientes para suportar os custos do fornecimento, transporte, tributos e demais encargos inerentes à execução, evitando adjudicações baseadas em preços artificialmente reduzidos que possam resultar em desistências, atrasos, pedidos indevidos de reequilíbrio ou inadimplemento durante a vigência da Ata.

10.11. Tais medidas possuem caráter preventivo e visam ampliar a segurança da contratação, conciliando a busca pela proposta mais vantajosa com a necessidade de selecionar fornecedores efetivamente aptos a cumprir as obrigações assumidas durante toda a vigência do Registro de Preços.

11 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
11.1. Considerando os dispositivos legais previstos no § 2º, inc. I e II, do art. 40, da lei nº 14.133/2021, no presente caso, se adota o princípio do parcelamento, uma vez que foi verificada a possibilidade de divisão do objeto em itens/lotes, objetivando as peculiaridades do mercado, visando a ampliação da competição, com a finalidade de evitar a concentração de mercado e a busca da melhor proposta para a Administração. 

12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:
a) assegurar o fornecimento contínuo e adequado de baterias automotivas e óleos lubrificantes necessários à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos da Administração Municipal;

b) reduzir o risco de paralisação da frota por ausência dos produtos necessários à realização das manutenções;

c) proporcionar maior eficiência e segurança na manutenção da frota, mediante utilização de produtos compatíveis com as especificações e recomendações técnicas aplicáveis;

d) possibilitar aquisições parceladas e de acordo com a demanda efetiva, evitando formação desnecessária de estoques, desperdícios e imobilização antecipada de recursos públicos;

e) obter maior economicidade mediante procedimento competitivo e formação de preços compatíveis com os praticados no mercado;

f) assegurar a contratação de fornecedores com capacidade técnica e operacional compatível com o objeto, reduzindo os riscos relacionados à participação de empresas sem experiência ou estrutura suficiente para garantir o fornecimento durante a vigência da Ata;

g) reduzir os riscos de inadimplemento, atrasos, desistências e fornecimento de produtos inadequados, inclusive mediante análise da exequibilidade das propostas apresentadas;

h) aperfeiçoar o planejamento das aquisições, considerando o histórico de consumo dos últimos 24 meses, as necessidades atuais da frota e os produtos não contemplados na licitação realizada em 2024;

i) garantir maior continuidade, eficiência e segurança aos serviços públicos que dependem da disponibilidade dos veículos, máquinas e equipamentos municipais.

13 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
13.1. Por se tratar de serviço prontamente encontrados no mercado, não se vislumbra nenhuma necessidade de providências prévias ao contrato, exceto, a orientação ao(s) gestor(es) e fiscal(is) do instrumento contratual, no que tange as suas responsabilidades no decorrer da execução do contrato.

14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

14.1. Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à execução do objeto, uma vez que a futura contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, insumos, equipamentos e mão de obra necessários à completa execução contratual.

15 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1. A contratação envolve produtos que, em razão de sua composição e características, podem gerar impactos ambientais quando armazenados, utilizados ou descartados de forma inadequada, especialmente baterias automotivas, óleos lubrificantes usados e suas respectivas embalagens.

15.2. Entre os principais impactos potenciais encontram-se a contaminação do solo e dos recursos hídricos pelo descarte inadequado de óleos lubrificantes, embalagens contaminadas e resíduos decorrentes de sua utilização, bem como os riscos relacionados aos componentes químicos e metais presentes nas baterias automotivas.

15.3. Como medidas de prevenção e mitigação, deverão ser observadas as normas ambientais aplicáveis ao acondicionamento, transporte, utilização, coleta e destinação final desses produtos e resíduos, especialmente quanto à logística reversa e à destinação ambientalmente adequada.

15.4. Em relação às baterias automotivas, deverá ser priorizada a devolução das unidades inservíveis para integração aos sistemas de logística reversa, evitando seu descarte juntamente com resíduos comuns.

15.5. Quanto aos óleos lubrificantes usados ou contaminados e respectivas embalagens, deverão ser adotados procedimentos adequados de armazenamento temporário, coleta e destinação por agentes devidamente habilitados, vedado o descarte no solo, na rede de esgoto, em corpos d'água ou juntamente com resíduos comuns.

15.6. As medidas previstas buscam reduzir os impactos ambientais associados ao ciclo de vida dos produtos adquiridos, promovendo consumo responsável, destinação ambientalmente adequada dos resíduos e observância das práticas de sustentabilidade aplicáveis às contratações públicas.

16 - ANÁLISE DE RISCO 
16.1. Conforme entendimento do TCU "(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". 

16.2. Foram considerados riscos nas fases de planejamento, seleção do fornecedor e execução contratual, conforme disposto a seguir:

16.2.1. Foram identificados os principais riscos relacionados ao planejamento, à seleção do fornecedor e à execução da futura contratação, bem como as respectivas medidas preventivas e de mitigação:

a) Apresentação de propostas inexequíveis ou “mergulho de preços” – Risco de apresentação de valores excessivamente reduzidos e incompatíveis com os custos necessários ao fornecimento de baterias automotivas e óleos lubrificantes, podendo resultar em desistências, atrasos, pedidos indevidos de reequilíbrio econômico-financeiro, fornecimento de produtos de qualidade inferior ou descumprimento das obrigações assumidas.

Medidas de mitigação: análise criteriosa da exequibilidade das propostas, especialmente quando os preços apresentarem redução significativa em relação aos valores de referência ou aos praticados no mercado; realização de diligências diante de indícios de inexequibilidade; exigência de demonstração da viabilidade dos preços ofertados, quando necessária; e adoção das demais medidas previstas no Edital e na legislação aplicável.

b) Contratação de empresa sem capacidade técnica ou que atue como mera intermediária – Risco de contratação de fornecedor sem experiência, estrutura ou capacidade operacional suficiente para assegurar o fornecimento dos produtos durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, especialmente diante da necessidade de atendimento parcelado e conforme as demandas da Administração.

Medidas de mitigação: exigência de Atestado(s) de Capacidade Técnica compatível(is) com os produtos que a licitante pretende fornecer; análise da documentação apresentada; realização de diligências quando houver dúvida quanto à experiência ou capacidade efetiva da empresa; e acompanhamento do desempenho do fornecedor durante a execução.

c) Atraso ou ausência de fornecimento – Risco de descumprimento dos prazos estabelecidos nas Ordens de Fornecimento, podendo ocasionar indisponibilidade de baterias e lubrificantes necessários à manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos e, consequentemente, comprometer a continuidade dos serviços públicos.

Medidas de mitigação: estabelecimento de prazos adequados para entrega; emissão das Ordens de Fornecimento com planejamento prévio sempre que possível; acompanhamento pela fiscalização; controle dos estoques e das demandas; e aplicação das medidas administrativas e sanções cabíveis em caso de atraso injustificado.

d) Fornecimento de produtos incompatíveis, inadequados ou em desconformidade com as especificações – Risco de entrega de baterias com capacidade, dimensões ou características incompatíveis com os veículos e equipamentos, bem como de óleos lubrificantes com viscosidade, classificação, desempenho ou demais especificações divergentes das exigidas, podendo ocasionar falhas, danos mecânicos, redução da vida útil dos componentes ou perda de garantia.

Medidas de mitigação: elaboração de especificações técnicas claras; observância das recomendações dos fabricantes dos veículos, máquinas e equipamentos; conferência dos produtos no recebimento; verificação de marca, modelo, especificações, validade e demais características aplicáveis; e obrigação de substituição, sem ônus adicional para o Município, dos produtos entregues em desconformidade.

e) Fornecimento de produtos de procedência duvidosa, falsificados ou de qualidade inferior – Risco de aquisição de baterias ou lubrificantes que não apresentem procedência, qualidade e desempenho compatíveis com as especificações estabelecidas, com potencial prejuízo à segurança, ao funcionamento e à vida útil dos veículos, máquinas e equipamentos.

Medidas de mitigação: exigência de produtos novos, de primeiro uso e em embalagem original, quando aplicável; observância das normas técnicas e regulamentações pertinentes; conferência da identificação, procedência e características dos produtos no recebimento; possibilidade de realização de diligências para comprovação da regularidade dos produtos; e recusa daqueles que apresentem sinais de adulteração, violação ou desconformidade.

f) Dimensionamento inadequado dos quantitativos – Risco de estimativa superior ou inferior às necessidades efetivas da Administração, ocasionando insuficiência dos produtos registrados ou previsão excessiva de quantitativos.

Medidas de mitigação: utilização do histórico de consumo e dos relatórios de gastos dos últimos 24 meses; consideração das aquisições realizadas desde a última licitação, ocorrida em 2024; análise da composição e das necessidades atuais da frota; inclusão dos tipos de óleos lubrificantes anteriormente não contemplados; utilização do Sistema de Registro de Preços; e aquisições parceladas e somente conforme a demanda efetivamente verificada.

g) Armazenamento, manuseio ou destinação ambiental inadequados – Risco de contaminação ambiental decorrente do descarte ou armazenamento inadequado de baterias, óleos lubrificantes usados, embalagens e demais resíduos relacionados aos produtos adquiridos.

Medidas de mitigação: observância das normas ambientais aplicáveis; acondicionamento adequado dos produtos e resíduos; adoção dos procedimentos de logística reversa, quando aplicáveis; destinação ambientalmente adequada das baterias inservíveis, óleos usados e embalagens contaminadas; e acompanhamento pela fiscalização.

16.3. As medidas previstas buscam reduzir a probabilidade e os impactos dos riscos identificados, assegurando maior segurança, eficiência, economicidade e continuidade no fornecimento, bem como protegendo a Administração contra contratações inexequíveis, fornecedores sem capacidade efetiva de execução e produtos inadequados às necessidades da frota municipal.

17 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
17.1. Com base nos elementos constantes deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação pretendida é tecnicamente viável, economicamente adequada e juridicamente possível, mostrando-se apta a atender às necessidades do Município de Alto Jequitibá/MG.

17.2. Do ponto de vista técnico, a solução proposta revela-se adequada, considerando que as baterias automotivas e os óleos lubrificantes constituem insumos essenciais à manutenção preventiva e corretiva, conservação e funcionamento dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal, sendo indispensáveis à continuidade das atividades desenvolvidas pelas diversas Secretarias.

17.3. Sob o aspecto econômico, a contratação demonstra-se adequada e potencialmente vantajosa, considerando que:

a) a utilização do Sistema de Registro de Preços possibilita aquisições parceladas e de acordo com a demanda efetivamente verificada, proporcionando maior flexibilidade e racionalização dos gastos;

b) a estimativa dos quantitativos considerou, entre outros elementos, a análise dos relatórios de gastos e consumo dos últimos 24 meses, tendo como referência, ainda, a última licitação realizada em 2024;

c) foram consideradas as necessidades atuais da frota, inclusive com a inclusão de óleos lubrificantes que não haviam sido contemplados na contratação anterior, buscando evitar insuficiência de itens durante a vigência da futura Ata;

d) o fornecimento sob demanda reduz a necessidade de manutenção de estoques elevados, evitando imobilização antecipada de recursos, armazenamento desnecessário e aquisição de produtos sem utilização imediata;

e) a realização de procedimento competitivo possibilita a obtenção de preços compatíveis com o mercado, sem prejuízo da necessária análise da exequibilidade das propostas apresentadas.

17.4. No aspecto jurídico, a contratação encontra amparo na Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável, especialmente quanto à adoção do Sistema de Registro de Preços, observando-se os princípios do planejamento, economicidade, eficiência, competitividade e interesse público.

17.5. Quanto à viabilidade operacional, verifica-se a existência de mercado apto ao fornecimento dos produtos pretendidos. Considerando a importância desses insumos para a continuidade da manutenção da frota, deverão ser adotadas exigências proporcionais de qualificação técnica e mecanismos de verificação da exequibilidade das propostas, com o objetivo de reduzir os riscos de contratação de empresas sem experiência ou capacidade operacional suficiente, inclusive meras intermediárias que não demonstrem condições efetivas de cumprir as obrigações assumidas.

17.6. A solução também se mostra viável sob o aspecto ambiental, desde que observadas as medidas de prevenção e mitigação estabelecidas neste estudo, especialmente quanto ao armazenamento, manuseio, logística reversa e destinação ambientalmente adequada de baterias inservíveis, óleos lubrificantes usados ou contaminados, embalagens e demais resíduos decorrentes da utilização dos produtos.

17.7. Os riscos relacionados ao planejamento, à seleção do fornecedor e à execução foram identificados e avaliados, mostrando-se administráveis mediante adoção das medidas preventivas e de mitigação previstas, com especial atenção à exequibilidade dos preços, capacidade técnica e operacional dos fornecedores, qualidade e procedência dos produtos e cumprimento dos prazos de entrega.

17.8. Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento do processo administrativo para elaboração do Termo de Referência e posterior deflagração do procedimento licitatório.

17.9. Por fim, declara-se que o presente planejamento foi elaborado em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com a regulamentação municipal aplicável e com as necessidades identificadas pela Administração. A solução proposta mostra-se adequada ao atendimento da demanda, os benefícios pretendidos são compatíveis com o interesse público, os custos deverão observar os parâmetros apurados na pesquisa de preços e os riscos identificados apresentam medidas adequadas de tratamento, razão pela qual se recomenda o prosseguimento da contratação.

17.10. Diante disso, declara-se viável a contratação dos serviços ora pretendidos.
Chalé/MG, 08 de setembro de 2026.
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